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EMENTA. Quando o estabelecimento comercial recua a testada do seu imóvel e rebaixa o meio fio para abrir espaço para o acesso de veículos, na verdade está aumentando a área da calçada, razão pela qual as vagas de estacionamento criadas nesse espaço passam a integrar a via pública tornando-se, portanto, de uso comum.  Tratando-se de via pública, o uso dessas áreas deve ser regulamentado pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre ela, ao qual compete implantar, manter e operar o sistema de sinalização.

I.
Consulta:

1.

A consulente informa que o Plano Diretor de Brusque exige vagas de estacionamento para projetos comerciais e permite que se faça o rebaixamento de 100% do meio fio da testada dos imóveis para que estas vagas sejam implantadas perpendicularmente às vias públicas, impedindo, assim, a utilização do espaço entre os passeios e as pistas de rolamento das vias públicas para estacionamento paralelo. Diante desta circunstância, solicita parecer técnico deste Conselho esclarecendo se essas vagas criadas pelo comércio são de uso exclusivo dos estabelecimentos do terreno onde estão projetadas ou se são públicas pelo fato de impossibilitarem as vagas paralelas e utilizarem-se da via pública para área de manobra. 

II. 
Fundamentação:

2.

O art. 93 do CTB determina que  nenhum projeto de edificação que possa transformar-se em polo atrativo de trânsito poderá ser aprovado sem prévia anuência do órgão ou entidade com circunscrição sobre a via e sem que do projeto conste área para estacionamento. Partindo dessa premissa, o Plano Diretor de Brusque encontra-se em sintonia com a legislação federal quando condiciona a aprovação de projetos comerciais à oferta de espaço adequado para estacionamento de veículos. 

3. 

No tocante ao rebaixamento das guias de calçada para implantação de estacionamento perpendicular à via de modo a inviabilizar o estacionamento paralelo, se o plano diretor municipal autoriza tal medida, consoante informa a consulente, não há o que se discutir quanto à lisura do feito, pois promover adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano é uma competência municipal, nos termos do art. 30, inciso VIII, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.

4. 

Fizemos questão de iniciar esta abordagem trazendo à colação os ditames legais acima referendados com o propósito de evidenciar que o pronunciamento a seguir, em hipótese alguma, censura a forma eleita pelo município de Brusque para regulamentar o estacionamento nas áreas comerciais da cidade. O que se discute é se essas vagas de estacionamento criadas na própria via pública podem ser consideradas privativas dos estabelecimentos comerciais adjacentes. 

5. 

Não raras vezes deparamo-nos com sinalização indicando área de estacionamento privativo na hipótese aventada neste parecer, acompanhada, inclusive, de ameaça de remoção do veículo no caso de desrespeito ao comando nela contido. Geralmente o próprio estabelecimento comercial coloca esse tipo de sinal, sem o consentimento do órgão ou entidade de trânsito local, acreditando possuir algum tipo de privilégio de uso desses espaços. Ledo engado.  

6. 

 Para compreender a natureza jurídica desses espaços urbanos deve-se ter em mente que o conceito legal de via atinge não só a superfície por onde transitam veículos, pessoas e animais, mas todo o complexo de elementos a ela associados, como a pista, a calçada, o acostamento, ilha e canteiro central, conforme preconiza o Anexo I do CTB. 

7. 

Quando o proprietário recua a testada de seu imóvel e rebaixa o meio fio para abrir espaço para o acesso de veículos, na verdade está aumentando a área da calçada e, com a aprovação do projeto pelo órgão municipal competente, salvo expressa previsão legal em contrário, esse espaço passa a integrar a via pública e, consequentemente, torna-se de uso comum. 

8. 

As vias públicas são consideradas bens públicos (art. 66, I, CC/16 e art. 99, I CC/2002), cuja inalienabilidade somente pode cessar em virtude de lei (art. 67, CC/16 e 99 parágrafo único do CC/2002). Como o critério de reconhecimento de bens particulares se dá por exclusão, isso é, são considerados bens particulares todos aqueles que não se encontrem sob o domínio público (art. 65 CC/16 e 98/CC/2002), pelas razões apontadas mostra-se juridicamente impossível reconhecer o domínio privado de um bem que se acha inserido no rol de bens públicos.

9.

Acerca do assunto, explica a doutrinadora Maria Sylvia Zanella Di Pietro que: “Consideram-se bens de uso comum do povo aqueles que, por determinação legal ou por sua própria natureza, podem ser utilizados por todos em igualdade de condições, sem a necessidade de consentimento individualizado por parte da Administração”. E acrescenta os ensinamentos do autor Marcello Caetano:

Com relação aos bens de uso comum (...); por estarem afetos a fins públicos, estão fora do comércio jurídico de direito privado, não podendo ser objeto de relação jurídicas regidas pelo Direito Civil (...). As coisas fora do comércio não podem, por sua natureza ou por disposição legal, ser objeto de posse, nem sobre elas se podem fazer quaisquer contratos. (...) o que significa serem insuscetíveis de redução à propriedade particular, inalienáveis, imprescritíveis, impenhoráveis e não oneráveis pelos modos do direito privado, enquanto coisas públicas. (1) 

10.

Tratando-se de via pública, seu uso deve ser regulamentado pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre ela, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais, nos termos do art. 2º do CTB. Por força do inciso III do art. 24, também do CTB, compete aos órgãos ou entidades de trânsito dos municípios implantar, manter e operar o sistema de sinalização. Igualmente digno de nota o ditame legal contido no art. 83 do CTB, segundo o qual a afixação de publicidade ou de quaisquer legendas ou símbolos ao longo das vias condiciona-se à prévia aprovação do órgão ou entidade com circunscrição sobre a via.

11. 

A implantação de áreas de estacionamento para uso privativo de determinados estabelecimentos comerciais em via pública contraria as principais características dos bens de uso comum do povo, quais sejam: a generalidade da utilização do bem; o uso indiscriminado pelos administrados; a adequação do uso aos fins normais a que o bem se destina e a ausência de gravame imposto para o uso.

12. 

 Sob este prisma, não há dúvida de que as áreas de estacionamento mencionadas pela consulente são, na verdade, parte da via pública e, como tal, não são susceptíveis de exclusividade de uso.

III. 

  Conclusão:

13.

Resumindo, quando o estabelecimento comercial recua a testada do seu imóvel e rebaixa o meio fio para abrir espaço para o acesso de veículos, na verdade está aumentando a área da calçada, razão pela qual as vagas de estacionamento criadas nesse espaço passam a integrar a via pública tornando-se, portanto, de uso comum.  Tratando-se de via pública, o uso dessas áreas deve ser regulamentado pelo órgão ou entidade com circunscrição sobre ela, ao qual compete implantar, manter e operar o sistema de sinalização.


Contribuiu na elaboração do presente parecer o especialista em trânsito e ex-conselheiro Rubens Museka Junior.

Florianópolis, 06 de maio de 2013.
José Vilmar Zimmermann

Conselheiro Relator

Aprovado por unanimidade na Sessão Ordinária n.º 018, realizada em 06 de maio de 2013.

Luiz Antonio de Souza

Presidente
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